
Ser comparado a Rocha Mattos Ã© ofensa, decide JustiÃ§a

O municÃpio de Porto Alegre estÃ¡ obrigado a pagar 60 salÃ¡rios mÃnimos de indenizaÃ§Ã£o por
danos morais para o desembargador Luiz Felipe Silveira Difini. Motivo: o entÃ£o secretÃ¡rio municipal
de IndÃºstria e ComÃ©rcio, Adeli Sell, deu entrevista criticando a decisÃ£o do desembargador que
permitiu a reabertura de uma boate. Ele comparou a atuaÃ§Ã£o do desembargador com a postura do juiz
Rocha Mattos, preso na OperaÃ§Ã£o Anaconda sob a acusaÃ§Ã£o de vender sentenÃ§as judiciais.

A sentenÃ§a de primeira instÃ¢ncia foi confirmada pela 9Âª CÃ¢mara CÃvel do Tribunal de JustiÃ§a
do Rio Grande do Sul. Cabe recurso. As informaÃ§Ãµes sÃ£o do site EspaÃ§o Vital.

Em marÃ§o de 2004, o entÃ£o secretÃ¡rio concedeu entrevistas Ã  RÃ¡dio Bandeirantes de Porto
Alegre e ao jornal Zero Hora. Ele atacou a determinaÃ§Ã£o de Difini, que concedeu liminar autorizando
a reabertura provisÃ³ria da boate Zap. O estabelecimento foi fechado devido Ã  cassaÃ§Ã£o do alvarÃ¡
de funcionamento pelo municÃpio.

Na avaliaÃ§Ã£o da 9Âª CÃ¢mara CÃvel do TJ gaÃºcho, â??as declaraÃ§Ãµes de Adeli Sell Ã 
imprensa transbordaram ao direito de livre expressÃ£o do pensamento e, em razÃ£o do excesso,
atingiram a honra subjetiva do magistradoâ?•. Os desembargadores aplicaram o princÃpio de
proporcionalidade para harmonizar duas garantias constitucionais: o direito Ã  personalidade (honra,
imagem, boa fama); e a liberdade de expressÃ£o do pensamento.

â??A ConstituiÃ§Ã£o Federal consagra a responsabilidade objetiva das pessoas jurÃdicas de direito
pÃºblico pelos danos causados por seus agentes a terceiros, independentemente de culpa, restando
apenas a comprovaÃ§Ã£o do fato lesivo, do dano e do nexo entre um e outroâ?•, explicou o relator,
desembargador Tasso Caubi Soares Delabary.
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